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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

tEI MUNICIPAT N9 52g/ 2O2I
30 de novemb ro de iOZt

1T:l*] " Código Municipat de proteção aosAnrmais no âmbito do Município ae Moita
Bonita/SE e dá outras providências.

Assi

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOITA BONITA/SE, Sr. Vagner Costa da Cunha, nouso de suas atribuições leeais, faz ,rU"., toàol ã],n""U,rrnru, do Município, que a

,tâT,iH-I'-rcrPAt 
DilMoIrA BoNIit;;;;;;,. sanciona e promurga a

Capítulo I
DAS DIRETRIZES DA POLÍTICA ANIMAL

Art' 1e Esta Lei disciprina as ações no âmbito do controle das popurações de animaise da promoção do bem-estar animal e tem por fir;i;;;-.
e a promoção da saúde humana e animal,.o, fundur.nto'.i"#f:r;iJ:;::::::
nas consrituições Federal e Estadual, r.i., a"à.àr'", ô.uou, de 12 de fevereiro de1998 e na Lei Orgânica do Município de Moita Soniia. 

-

§ 1a Para fins desta resolução, consideram_se:

I'Animais sirvestres: aqueles encontrados Iivres na natureza, pertencentes àsespécies nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vidaocorrendo dentro dos rimites ào território u.rrri.i-, ou águas jurisdicionaisbrasileiras ou em cativeiros sob a competer," ,rrr.irria" Federal;
II - Animais exóticos: aqueles não originários da fauna brasileira;
III - Animais domésticos: aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes eque não repelem o .1'ugo humano;

IV - Animais domesticados: aqueres de.popurações ou espécies advindas da sereçãoartificial imposta pelo homem, a qual alteiou características presentes nas espéciessilvestres originais;

V - Animais em criadouros: aqueles na uzidos e mantidos em
removidos do ambiente,e,a inda, o

cond ições de manejo controladas pelo



;ilTfJr:t&:il,possam 
ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu

vl - Animais sinantrópicos:, aqueles que aproveitam as condições oferecidas oeraatividade humana para estabetece."r;; ;;;;;;irr, Íiorr", ou rurais;
VII - Maus-tratos: quaiquer ato, direto ou indireto, comissivo ou omissivo, querntencionalmente ou por nyi::.,r: ,r0".,.,.'"llrorudência provoque dor ousofrimento desnecessá rios aos animais;

Ill,- ^ ^ ^l.r..1,r.e: 
qualquer ato inrencionat que provoque dor ou sofrimenrooesnecessários nos animais, bem como ,r,"nlàr.ir"u"te impetrar maus tratoscontinuamente aos animais;

IX - Abuso: qualquer ato intencional, comissivo ou omissivo, que implique no usodespropositado, indevido, excessivo, demasiado, in.o...to de animais, causando

||:Hi:'*ff,r.dem 
fÍsica .7o, pri.oiogi.", ,;;i"d"; atos cara*erizados como

x'Abate: conjunto de procedimentos utirizados nos estaberecimentos autorizadospara provocar a morte de^animais d.estinados ro af.oueitumento de seus produtos

ili::::::ij; :,H:::: 
em conhecimento cientírico visando,l;i;;;;;.,

XI - Transporte: deslocar
s u bs i ste ."; ;; .;;'.",#:J:i i:"8.1)fi',i,Í:L::' 

perÍod o transi róri o no quar

XÍl - comerciarização: situação transitória de exposição de animais para a venda noqual subsiste com ou sem suporte alimentar e/ou hídrico;
xlll - Eutanásia: indução da cessação.da vida, por meio de método tecnicamenteaceitáver e cientificamente comprovado, realizàao, assistido e/ou supervisionadopor médico veterinário, para garantir uma morte sem dor e sofrimento ao animal;

§ 2q Constituem objetivos básicos desta Lei:

I - Promover o melhoramento da qualidade do meio ambiente garantindo condiçõesde saúde, segurança e bem-estar público;

II 'Aumentar o nível dos cuidados para com os animais, diminuindo as taxas de

::il:ll" 
natalidade, morbidade, mortalidaàe-e àu'."nourçao das popurações de

III - Prevenir, reduzir e eriminar a morbidade, a mortaridade e o sofrimento humanodecorrenre de zoonoses e dos agravos .JJJ;;;;i;, animais, assim como osprejuízos sociais ocasionados pera ação direta ol-inai..,, das populações deanimais;

[v - Prevenir, reduzir e eliminar as causas de sofrimento físico e mental dos animais
!e,forla a assegurar e promover o bem-estar animal, conforme dispõe a legislaçãofederal, estadual e municipal sobre a matéria;

V - Assegurar e promover a participaÇão, o acess ão e a conscientização
igilância s

r
da população nas ações de saúde, no âmbi itária



Lí;.1.11,,,,., 
de que trata o caput desre artigo, será pautada nas seguinres

I - A promoção da vida animal;

IÍ - A proteção da integridade física, da saúde e da vida dos animais em Moita Bonita;
III - A prevenção visando o combate a maus tratos e abusos de quarquer natureza;
lv - 0 resgate e a recuperacão dos animais, estaberecidas nesta Lei e na Legisraçãoconstitucionar e Infraconsiitucionar vigente 

"" 
prlr,lje, de eventuais tratadosinternacionais;

v - 0 controre popuracionar de animais domésticos, especiarmente cães e gatos.

§ 4e Considera-se entidade de,proteção animal, para fins desta lei, a empresacontratada pelo ente municipal p".r', p."rtrfáo'l..J ,u.uiço, de atendimenro,castração, recolhimento, guarda e iroteçã" a". ,"irrls.

Art 2e 0s animais só poderão transitar nos rogradouros públicos presos com coreiraou cabresto e acompanhados por pessoa ..r*;rá*;;rbendo ao dono compensarperdas e danos que o animal .rrrá. , tu...i.ãr. 
---'-^' "'

§ 1q 0s animais sem dono,encontrados em logradouros públicos poderão serrecolhidos para a realização de esterilizaçã";;.ril;; por cirurgia, ou por outroprocedimento que garanta eficiência, .uáu;n; ;;;r-..,r. ao animar, mediantelaudo técnico, precedido, se necessário, de exame Iaboratorial.

§ 2o 0s animais recolhidos pela Instituição contratada para tal fim, poderão sermantidos na instituição nos casos em que apresentem risco à saúde pública, ouforem causador de agravo que represente risco de transmissão de doença para apopulação humana, mediante lauào técnico, p.ã;;;, se necessário, de examelaboratorial.

Art. 3q Não será permitida, na área urbana, a criação de animais que por sua espécieou quantidade possam ser causa de insaluúridade ou de inconveniência àvizinhança.

Art.4q 0s proprietários de animais domésticos, no que couber, são obrigados avaciná{os contra a raiva, na periodicidade determinada pera vigilância sanitária doMunicípio.

Capítulo II
DO CONTROLE E CIRCULAÇÃO DE ANIMAIS

Parágrafo único. A Municipalidade poderá exigir
domésticos mantidos na Área Urbanà do uunic"ipi

aca úde dos animais



Do coNrRoLE ro.rrT8?J,io, DE cÃEs E cAros

LT,,l;.fliXli[i1ff#X:It':'e cães e satos no Município de Moita Bonita será

i{;atÍí.:}Í,.{i j:..ffi ::Í:i:LH:t,ffi 
,il:f,::rTJ;il1íifl ,,'fi ,jí

§ 1q o controle de nataridade de cães e gatos previsto no caput deste artigo se darámediante esterilização permanente por cirurgia, ou-po. or*o procedimento quegaranta eficiência, segurança e bem_estar ao ,ã,rrl.- 
."

§ 2o A esterilização de animais de que trata o caput deste artigo Lei será executadamediante programa em que seja levado em.onii,-- 
--".

l- 0 estudo das localidad
atendimento prioritário or'tt 

ou regiões que apontem para a necessidade de
epidemiológico, u'ergencial' em face da superpopulaçao, o, qrra.o

II - 0 quantitativo de animi

:.0ú,1i,,.*';;;,XilT;':;;:J:[;::il'à1iili;,i.ii,I,#:ff 
,o:.iiTíHJ

IJI - 0 tratamento prioritário aos
comunidades de baixa renda.

clmlanlas educativas pelos meios de comunicação
ssimilação pelo público de noções de ética sobre a

Art 6s É proibido o sacrifÍcio de animais como método de controre popuracional.

Art' 7o Aquele que incorrer na-prática de sacrifícios de animais, sob o argumento decontrore popuracionar, incidirá m.ulta ," ,;1";'.-q*;eluivalente a gravíssima poranimal eutanasiado, a ser revertiao u, ,ç0.. à. i.rr*'}" o* direitos dos animais,sem prejuízo da responsa bilidade criminal. 
- r- -"'"vq

D0 rRANspoRr, ,u riillo'l*,ro, No MUNrcÍpro

Art Ss 0s veículos de tração animar e o seu uso ficam regulamentados pela presenteLei, bem como sua redução gradativa nas ativiaaàel:;;i"rm deste capítulo.
§ 1o Consideram-se de tração animal os veÍc
equina, muar e asinina, através da sua força.

§ 2e Considera-se excesso de carga o transpo
do animal

§ 3e 0 programa desencadeará
adequados, que propiciem a a
posse responsável de animais.

animais pertencentes ou Iocalizados nas

ulos conduzidos por espécies bovina,

aterial m peso superior ao



II - Em rotas e baias que seiam autorizadas pero poder Executivo, bem como aqueresestabelecidos pela Iegislação municipal vigente.

àt;,1,?;r1,lll'ução 
de veículos de tração animal será restrira a maiores de .8

Art. 11.

gfanima+trs;

ErAD0)

§1a. Caberá a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, em parceria com aVigilância Sanitária do Município ..rfirr. 
"'iã.*,f,."çao ao, proprierários dosanimais, através do ferro de ta'urtin.riãl d"';;;;;;;0", onde deverá conter oss u bsíd ios do proprietário e localização,il ;õfi;;;."

§24' caso o proprietário comerciarize o seu animar, deverá comunicar a secretariaMunicipal de Desenvotvimento Susrentáv; ; ;;';;;;.ciatização e/ou, arquivarjunto a si cópia a Guia de Trânsiro d;,Àil; iaiõ;, de que em situações defuturos atos maléficos o vendedor esteja piotegido de arcar com asresponsa b ilidades da ação.

Art 13 0 animal doméstico agressivo ou notadamente feroz, só poderá ultrapassaros limites da residência de seu tutor, com o devido uso de focinheiras.

l€€Fad€ü+€s?uàti€€§,

. (vErADO)

Capítulo III
DAS INSTITUIÇÕES DE ATENDIMENTO ANIMAL

Art. 14. A fiscalização, o controle e o atendimento de animais proceder-se-á na formadeste capítulo, com base nas prerrogativas previstas do 108, da Lei Orgânica doMuni crpro, que confere a saúde como direito de tod ipes e dever do poderPúbIi co, assegurada mediante políticas sociais nomlcas
do risco de doenças e outros agravos.

e visam à eliminação

Art. 9e Fiôa permitida a utilização de veículos de rrespeitadas as'condições àesta lei; tração animal, desde que

I - Em locais privados e públicos;

Art. L2.



Art. 15._ A Vigilância Sanitária, em cooperação
Sustentável, atenderá denúncias, .h";;;;;;,
constatação:

Í - De atropelamento;

II - Debilidade motora;

III - Estado precário de saúde.

Secretaria de Desenvolvimento
de emergência ou casos de

IV - Gestação ou cria não assistidas por médico veterinário;
V - Vítimas de maus tratos pe.los proprietários ou preposto deste;
vl - Mordedor vicioso, condição está constatada pera autoridade que rearizar o

;::[!1r"" 
no local, ou comprovada mediante doiiou mais botetins de ocorrência

VII - Cuja criação esteja em desacordo com a legislação vigente;
VIII - Mantido em condições inadequadas de vida e alojamento.
§ 1a 0 atendimento nrelimlnal prestado pela Vigilância Sanitária, seráacompanhado por profissional técnico à, a.u, á. IJl" ,uru.,nr.ia, apto a avaliar acondição de saúde dos animais, . .e.om.rda. ,u-rã.r,ilrrr".
§ 2q Caso seja necessário

:rl:**i**iilild,ffi",yi:,:ff il:ffi :T"xH:Tl;:ff :,,J:.:

§ 3q Fica estaberecido que a perda da guarda de animais que sofrem maus tratos porseus tutores se dará em favor de entyaaae a. p."*ça" .rimal que estiver prestandoserviços no município, e deverá s". a"uiarr"it. irl,*.r0" ,". orofissionar técnico,para posterior doação ou encaminhamen,o prm i".u. f.ovisórios.
§ 4o Quando houver indícios da existência de crime ambiental ou infraçãoadministrativa ao meio ambiente, deverá ser ,.i;n;;r, Secretaria Municipal doMeio Ambiente, para que juntos adotem as mediaas caUíveis.

Art. 16. Consideram - se maus tratos, sendo vedadas as seguintes condutas:

I - Executar procedimentos. invasivos ou cirúrgicos sem os devidos cuidadosanestésicos, analgésicos e higiênico_sanirá.ir;;i;;;;;;enre recomendados;

II - Permitir ou autorizar a r.earização de procedimentos anestésicos, anargésicos,invasivos, cirúrgicos ou injuriantes por p.r;;;;;;;;i;icação técnica profissional;

III - Agredir fisicamente ou agir para causar dor, sofrimento ou dano ao animal;

IV - Abandonar animais;

V - Deixar o tutor ou respon
zootécn ica quando necessária;

Capítulo IV
DAS CONDUTAS VEDADAS

sável de buscar stência édico-veterinária ou



VI - Não adotar medidas atenuan.tes a animais que estão em situação de clausura
l,';J:;:il!,:i:n[|ü:''a espécie' o' du 

"'pà;i:;;iuiun,u,, que o aterrorizem ou

VII - Deixar de adotar r.Olll:. 
T]ririzadoras de desconforto e sofrimenro paraanimais em situação de crausura isorada ou .ãr"ü"r, incrusive nas situações

i:ffi::';',':rn,::il:1""' comerciarização ; 
";iü;ã", enquanto responsáver

VIII - Manter animal se
co mp a tíve i s .o,,,',-,-,T ;:.T:,1.1f# :' : J í?:? fl #il,ffi ", : l"#;ãT.:luminosidade adequadas,^ex-ceto.po. .".orãna-afáo a" médico veterinário ouzootecnista' respeitadas as respectivas áreas de 

"i*çao, observando-se critériostécnicos' princípios éticos e as normas ,ig"ni., para situações transitóriasespecíficas como transporte e comercializaçao;.

IX - Manter animais O"_ lTl.1 que não lhes permita acesso a abrigo contraintempéries, salvo condição naturai que ,. .riàit.li",'
X - Manter animais em número acima da capacidade de provimento de cuidadospara assegurar boas condições ae sauae e ae ú'em-u]ài rn,rrr, exceto nas situaçõestransitórias de transporte e comercialização;

XI - Manter animal em local desprovido das condições mínimas de higiene e asseio;
XII - Impedir a movimentação ou o descanso de animais;

ã:'L,I:lJil,1iT:i::[;:'o'tu's ambientais de modo a propiciar a prorireração

XIV - Submeter ou obrigar animal a atividades excessivas, que ameacem suacondÍção física e/ou psicológica, pr., d"i;;;;;;à;;
não se observariám slnao soi.;J.t*, "'' --'wr cstutÇos ou comportamentos que

XV - submeter animar, observada espécie, a trabalho ou a esforço físico por mais dequatro horas ininterruptas sem que ihe,u;., of".".iã* água, alimento e descanso;

XVI - Utilizar animal enfer
condi ções * "iurn;; ffi,T,: _,.;1; iji..iiij i;,jiT #[::: apropria da o u em

XVII - Transportar animar em desrespeito às recomendações técnicas de órgãoscompetentes de trânsito, amb.iental ou àe saúde anir"r ou ur.ondições que causemsofrimento, dor e/ou lesões físicas;

XVIII - Adotar métodos não aprovados por autoridade competente ou semembasamento técnico-científi.o pà., o 
"úà,u"Ju 

#mãiJ;

XIX - Mutilar animais, exceto quando houver indicação crínico-cirúrgica veterináriaou zootécnica;

xx - Executar medidas de controle de população por m os não aprovados pelos
formas cruéis;

orgãos ou entidades oficiais, como util izar afogam ou outr



H'";.'Ji,X1'râ#::::":" animal utilizando método não aprovado ou não
habilitado; - ou entidades oficiais e sem profissiónl J"riaãr#ã

XXII - Utilizar de métodos 
.punitivos, baseados em dor ou sofrimento com afi nalidade de rrei namento, 

"ritiçao 
oriniiJ,*;".,ii;,

XXÍll - utirizar agentes ou equipamentos que infrinjam dor ou sofrimento com orntuito de induzir comportamentos ae."jrao, aulrnte práticas esportivas, deenrrerenimenro e de atividade l.b";-tü-;;riilíJ up."r.ntações e evenrossimilares, exceto quando em situações de.i;"';;;;; para pessoas e/ou animaisou tolerados enquanto ertr. p.atiÉã, ioliffiffi#üermiridas;
XXIV - Submeter animal a eventos, ações publicitárias, filmagens, exposiçôes e/ouproduções artÍsticas e/ou currurais ó.;; ;;-o,",l;' ;"á'runh* sido devidamente
:i::iT,:fi#ca e emocionarm.;;; il ;;;;; I o'.X","",. ou evitar dor, esrresse

ãL' ;1"ál."lgr?;,ffiT't::uso de agentes químicos e/ou rísicos para inibir a

ll*,m#L''ii,iT,,rT"",'"iiXl,,,,ulI,'"Tf;:i""",ffi f 
-,:)"f .:rÍ:.*::

XIXI.'J:filfliil"rli::'" 
t""da' exceto quando para rins de traramenro prescrito

frXl,;3:,,f*;;#;i"j;,]'"'' incentivar' utirizaranimais da mesma espécie ou de

ãI]l,J;"4;1fi:i"" 
,.n,.., criar, incentivar, adesrrar, uririzar animais para a prática

XXIX - Rearizar ou incentivar acasaramentos que tenham erevado risco de problemascongênitos e que afetem 
i^:::l:1, n."r..^';;enitora, ou que perpetuemproblemas de saúde pré-existentes ao, p.ogunito.Jr.-.

Parágrafo único. Quando ho_uver indícios do descumprimento do disposto nesteartigo' deverá ser acionada a vigirância ia n,üri, 
-rtir",.t,prr 

e se houver necessidade,a secretaria Municioar de, üeio ilo,;;;;';i;;''l su.."tr.i, Municipar deDesenvolvimento Susientável, para a adoçâo das medidas cabíveis.

Art. 17. É vedado, nas atividades de tração animal e carga:

I - Utilizar, para atividade de tração, anjmal cego, ferido, enfermo, extenuado oudesferrado, bem como castigá_lo ,âU qrurqr". rã;il;;', quatquer pretexto;

[l - Fazer o animal trabalhar por mais_de 06 [seis) horas ou fazê-lo trabalhar semrespeitar intervalos para descanso, alimentaião â agur. O descanso ser sempreacompanhado pelos proprietários se for utilizado ,a..3no. de terceiros;

III - Fazer o animar descansar atrelado ao veícuro, em acrive ou declive, ou sob o sorou chuva;

IV-Fazeroanimal
período de gestação;

e lando cotrabalhar fraco, ferido mais da metade do



V - Atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies;

[vErAD0)

Art. 21. As autoridades munici pars e as associações proteto
atuar cooperativamente com vistas à ampla divulgação e

Art. 22. Todo estabelecimento que desenvol tividades

Xi;.lliu,,3lJá,1il',li,iJ,if.l*-s:l€s apeffechos imprescindíveis ou com excesso
a o i i p o p 

" 
i iJÃ i, ;;ffi ,iü"J: iliJ n:x,.j§.j :: J:j,; i ":,' 

* i., 
" 
;;;i. ;;;, ;i;

.3i,'',l.iil1;illl",ij'.ffi i:,:r,;;;;:;;;;,::';ff ::"i#"HllH}::,',Xi:l:

., u..,,ã pá., #*;# *", r:,H,fi j:Xl""j:"á j,;li: ", r."i", p".'áãlãa.,, ã

VII - Prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros.
vlll - A condução de veículos de tração animal com finaridade de recicragem,

[::Ti::,"J,iutras 
ativi dad À; ;;. ;;r il#' ;,'.",t" excessiva em reraçã o ao

VETAD0)

ras dos animais deverão
cumprimento desta Lei.

ue necessitem de

xJ;l;11j.:,::1ff;:::[:';::ionados por espécies de animais, diversas daqueras

Parágrafo único. O desclmgrjmgnto do disposto no caput poderá ensejar apenalidade de acordo com legislação vigente.'-'""'" 
,

Art lB 0s cumprimentos das disposições acima não eximem os proprietários oucondurores das demais respons,uiiiard.r p*ririrr ã, i"girrrção federar e estaduar.

DAs D rsposrÇÕ r:?,lHir,, rRerusrró Rras

lit;Íi,ti,ix're;[l:H:l#::" Lei que rorem enquadradas como crime ambientar
m u n i cipár 

", 
p".iri.,-'.ou ii: 

"T,t":.i'lüXE T::ff ; *i:::: T Ti[T :L:abraçará o que disciplina a legislaçao Éstã;;;i;;;;:;ri
Parágrafo único' Quando uma autoridade sanitária constatar a prática de maustratos contra cães e satos, deverá, tomand, .;;;;;;; Artigo ZZS,§1., Inciso VII,da constituição Federar de 1988, que in.r-u. ro"poder púbrico combater aspráticas que submetem os,animais a ..u"fàrau, ir,ifi.r. o proprietário e/ouresponsável pela guarda do animar pr;;;;,";;, providências imediatasnecessárias para cessar os maus tratos, bàm como n, r,ui a" crimes Ambientais (Leine 9.605/98, artigo ne32).

Art' 20 Fica instituÍdo no carendário oficiar do Município, o dia 20de janeiro comoDia Municipat de proteção e Defesa dr; Dl;;t,;;;;:'aí*r,r.

Responsável Técnico devidamen te registra nselho eglona lde Medicina



Veterinária para sua práticz
de23de";;;;;;:'i;â::il?1", jê!:fJ:1:::l;:,rffi 

n;:;t"T,1i.11veterinário e cria os conserhoj Feder;r e Regro;ãi, âãüàai.in, veterinária, deverão:l:l.li com todas as exigências r"sái.-i#*, il]
llcoTer em penaridade de perda de se'u;,fi;;il"J;,;:H:,I;:jH:: X".rX.::sançoes previstas no código sanitário ,rriJpri"tLãri..
Art 23 0 poder Executivo Municipar, por intermédio da secretaria Municipal deSaúde e observadas as direrrize. fi*àa* puf o ôrnr"it.à"nirn,.,rrl de proteçâo e BemEstar Animar' poderá' para consecução dos objetivos pievistos nesta lei, cerebrarconvênios, acordos e contratos a" nn.n.iàrãnto .o"; 

rpurror. 
jurídicas de direito

lÍ3i;?r;;r:.,vado, 
observad. , l;;,,r;;;;";;#:li Im especiar a Lei Federar

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
:;'#:ffi::,:'contrário u p,z)o;; ü;,;#l Ll,,auqu,ção peros órgãos

GABINETE DO PREFEITO DE MOITA BONITA/SE, 30 de novemb ro de 2021.

NHA
nicipalPrefei


